Comarca da Capital - 15ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Claudio Augusto Annuza Ferreira
Processo nº 0333004-93.2013.8.19.0001
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO promove ação civil pública por ato de improbidade administrativa em face de NILTON RAMOS FERREIRA, qualificado na inicial. Afirma o autor que instaurou o Inquérito Civil n° 2012.01292551, visando apurar notícia de suposto abuso de poder praticado pelo réu, o qual, valendo-se do cargo de guarda municipal, estaria autuando veículos regularmente estacionados na Rua Buenos Aires, altura do número 183, caso não fosse pago o valor de R$ 15,00 (quinze reais) ao guardador do Rio-Rotativo da área, valor muito superior ao estabelecido pelo referido sistema de uso do espaço público. Afirma que o noticiante do fato recusou-se a pagar o valor abusivo ao guardador e teve seu veículo autuado pelo réu. Informa que a Inspetoria Geral da GM-RIO instaurou sindicância administrativa, a qual concluiu por desvio de conduta do servidor, ora réu, aplicando-lhe suspensão por 16 (dezesseis) dias, convertida em multa. Afirma o autor que o réu serviu-se de suas prerrogativas funcionais para exigir quantia indevida quanto ao estacionamento de veículos na Rua Buenos Aires e, diante de recusa, autuou indevidamente o condutor do veículo. Assim, teria o réu infringido os princípios constitucionais regentes da administração pública, tais como legalidade e moralidade administrativas, incidindo no disposto no artigo 11, inciso I, da Lei de Improbidade. Daí que requer: (i) aplicação das sanções dispostas no artigo 12, inciso III, da Lei 8.429/92; (ii) verba sucumbencial. Defesa prévia do réu às fls. 150/162. Afirma que o réu jamais foi flagrado ou acusado diretamente pelo noticiante quanto ao fato narrado nos autos. Afirma que a GM-RIO é extremamente rigorosa na apuração de infrações de seus integrantes, com atuação de serviço reservado da G2, mas a conduta imputada não restou comprovada. Reproduz trechos da sindicância empreendida pela GM-RIO, destacando que o réu incidiu em erro funcional, quanto à classificação da infração. Afirma a ausência de prova do fato imputado, ainda no inquérito civil, tratando-se de meras conjecturas. Pugna pela extinção da ação. No mérito, sustenta a ausência de má-fé ou desonestidade, afastando o dolo e a consequente imputação de improbidade administrativa. Repisa o erro administrativo na classificação da infração, sendo o homem médio sujeito a falhas, ausente prova de conluio com o agente do Rio-Rotativo. Pugna pela improcedência, com imposição de sucumbência. Manifestação do autor às fls. 184/196, prestigiando a inicial. Decisão de recebimento da inicial às fls. 198/199. Contestação às fls. 236/247. Reproduz os mesmos argumentos da defesa prévia. Adiciona que o adesivo acerca da autuação não está previsto no Código de Trânsito Brasileiro, desobrigando tal conduta ao guarda municipal, especialmente se esgotado o estoque em mãos do agente. Pugna pela improcedência. Réplica às fls. 253/262. Saneador à fl. 275, deferindo prova documental superveniente. Prova testemunhal indeferida à fl. 286. Preclusão certificada à fl. 289. Vieram os autos conclusos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Lastreia-se a presente ação no Inquérito Civil produzido às fls. 10/126. A notícia trazida à Ouvidoria-Geral do MPERJ, em 17.09.2012, contém a seguinte narrativa (fl. 13): ´Noticiante denuncia guarda municipal (nome ignorado) identificado apenas pelo n° 000635461-0, lotado na Prefeitura do RJ, por autuação ilegal. Relata que o agente atua na área da Rua Buenos Aires do n° 183 em diante, Centro do RJ, em conluio com um funcionário (nome desconhecido) do Rio Rotativo que explora o estacionamento público, aplica multas em desacordo com a função a ele investidae comete abuso de poder. Menciona que na citada Rua existe uma placa de permitido estacionar mediante exploração econômica da empresa Rio Rotativo conveniada com a Secretaria Municipal de Transporte, porém o guarda autua estacionamento proibido para os motoristas que não cederem às exigências econômicas abusivas cobradas pelo funcionário (nome ignorado) da Rio Rotativo, citando seu caso como exemplo. Que no dia 02/08/2012, às 16h44, foi autuado indevidamente através do n° S5/01763555, por não aceitar o valor de R$ 15,00 estipulado acima dos limites de venda do ticket que custa R$ 3,00. Explica que o funcionário passou a placa do carro posteriormente ao guarda que o infracionou após a saída do noticiante do local, tendo tomado conhecimento da autuação dias depois em sua residência. Solicita uma fiscalização deste órgão, entendendo o consumidor que outras pessoas também são prejudicadas com as ações arbitrárias praticadas pelo agente de trânsito´ A Guarda Municipal do Rio de Janeiro - GM-RIO foi provocada pelo MPERJ e, por sua Inspetoria Geral, instaurou sindicância administrativa, mediante o Processo Apuratório (PA) n° 142/12, conforme noticiado à fl. 28. Verifica-se que o Auto de Infração está à fl. 33, constando a Rua Buenos Aires n° 191 como local de infração, lavrada no dia 02.08.2012 às 16:44h, capitulada como ´Estacionar em local/horário proibido especificamente pela sinalização´, além de observação ´Reboque indisponível´. A escala de serviço do dia 02.08.2012 está à fl. 44, observando-se que o agente ´Ramos´ era o responsável em serviço das 12:00h às 21:00h no posto ´Av. Passos x R. Buenos Aires´, ao tempo dos fatos narrados. O Termo de Declaração do réu, ofertado na via administrativa, está acostado às fls. 84/85. Nele, o réu afirma que já teve várias desavenças com condutores de veículos, pois estes ´não assumem os seus erros´. Com relação à Rua Buenos Aires, afirma que em frente ao número 191 ´do lado direito da via é proibido estacionar´. A fiscalização da GM-RIO efetivou diligências no local (fls. 87/88) e verificou que o estacionamento é regulamentado pelo Rio Rotativo na Rua Buenos Aires, por meio de placas, identificando a presença de guardadores com coletes tanto no trecho entre Rua da Conceição e Rua dos Andradas, quanto no trecho dos números 135 ao 153 do logradouro em questão. Verificou, ainda, que a autuação realizada pelo réu era inadequada, pois o local e horário referidos no Auto de Infração são regulamentados para estacionamento, mediante aquisição e exposição adequada do ticket do Rio Rotativo. Afirmou, ainda, que não foi possível confirmar o suposto conluio entre o GM Ramos e o guardador do Rio Rotativo, face à transferência do agente para outro local de trabalho. Opinou pela abertura de sindicância para melhor apuração dos fatos, o que foi acolhido no despacho de fl. 93. O relatório final da sindicância está acostado às fls. 113/121. Nele se contém um relato sumário dos atos e oitivas praticadas, noticiando-se ter o réu se recusado a responder a algumas das perguntas e, quando respondia, o fazia de forma arrogante e com evasivas, tendo inclusive questionado a autoridade da comissão para lhe indagar sobre os fatos, não tendo respondido o porque da citada infração, vindo posteriormente a dizer que não iria perder tempo lendo o teor dos autos da sindicância, recusando-se a assinar termo de declaração. Concluiu-se então pela comprovação do desvio de conduta do agente, ao aplicar infração com o código indevido, incidindo no artigo 19, XV, da LC/RJ n° 100/2009, atuando com negligência em serviço. Com efeito, percorrida toda a documentação contida nos autos, constata-se que, não obstante o ´conluio´ entre o réu e guardador de veículos do Rio Rotativo não ter sido inequivocamente comprovado, verifica-se inusitado e injustificado proceder do réu durante o transcurso dos trabalhos da comissão apuradora, acerca da indigitada autuação. Qualquer agente público, do nível mais elementar até o mais elevado, tem o DEVER de submeter-se a quaisquer apurações, tratando com RESPEITO as instituições a que serve e demais fiscalizatórias, RESPONDENDO objetivamente às questões que lhe sejam formuladas, sob o manto da LEALDADE que dele se espera quanto ao desempenho das atribuições de seu cargo público. Agentes públicos devem representar exemplos de leal proceder, na vida pública e privada, perante a população que lhes proporciona os vencimentos, em homenagem à imperiosa moralidade administrativa. No caso da GM-RIO, esta imposição está expressa no artigo 18, inciso XI, da Lei Complementar n. 100/2009: ´Art. 18. Os servidores da área operacional da GM-RIO manterão observância dos seguintes preceitos de ética: (...) XI - preservar a confiança e o apreço de seus concidadãos pelo exemplo de uma conduta irrepreensível na vida pública e na particular;´ No entanto, se perante os próprios superiores hierárquicos, em pleno processo disciplinar, o réu se comporta da maneira relatada às fls. 113/121, imagina-se o seu proceder diante do cidadão comum. Daí não admirar que o réu tenha enredado ´várias desavenças´ com condutores de veículos (fl. 84). Dispõe o artigo 11 da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa): ´Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente (...): A apuração do caso concreto, como visto, revela nuances que se subsumem à previsão legal ora referida, no plano da moralidade administrativa, ensejando reflexos deletérios quanto à imagem da GM-RIO perante os administrados. Se não chega a ser viável o sancionamento exacerbado ao réu, eis que incomprovado o suposto conluio com o guardador do Rio Rotativo, faz-se necessário que este receba alguma reprimenda compatível com o seu proceder, eis que claramente ofensivo aos preceitos reitores da administração pública. Justamente por isso que o artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa admite gradações no sancionamento, conforme a extensão do dano: Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: (...) III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. Do exposto, tendo em conta os contornos do caso concreto e em razoável alinho com a sanção disciplinar de multa já aplicada na esfera administrativa, cabível a aplicação da sanção de multa civil diante da improbidade administrativa revelada nos autos, a qual ora se arbitra no importe equivalente a 01 (uma) remuneração mensal do réu, incluídos todos os adicionais do cargo e vantagens pessoais, a ser apurada ao tempo do pagamento. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando o réu na sanção de multa civil no importe equivalente a 01 (uma) remuneração mensal, incluídos todos os adicionais do cargo e vantagens pessoais, a ser apurada ao tempo do pagamento. Nos termos do artigo 18 da Lei de Improbidade Administrativa, o valor da multa civil ora imposta será oportunamente revertido em favor da Fazenda Pública Municipal. Na ausência de cumprimento espontâneo da sanção de multa civil ora fixada, contar-se-ão juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, sem prejuízo da correção monetária sob os índices aplicáveis às condenações judiciais, tudo contado desde o trânsito em julgado e até o efetivo adimplemento. Deixo de fixar honorários de sucumbência em favor do autor em razão do entendimento do STJ acerca da simetria (REsp Nº 1.302.105 / SC, julgamento em 06/08/2013, Rel. Ministra Eliana Calmon). Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
